OF. Nº. 161/2017 – CM 

   Dois Irmãos, 24 de julho de 2017.

Assunto: Ofício 01748.000.190/2017-0001
Notícia Fato Ofício 01748.000.190/2017

Exmo. Sr. Promotor de Justiça,



Ao cumprimentá-lo cordialmente e em atendimento ao Ofício de nº 01748.000.190/2017-0001 deste MMª Promotoria, r. venho à presença de Vossa Excelência esclarecer o que segue:
                        Atento à representação em questão, proposta pelo vereador Joracir Filipin que, em síntese, alega ocorrer vícios no projeto de Lei 76/2017, que trata da Contribuição de Melhoria, tenho a dizer que:

                         Primeiro, dito projeto não é novidade no Legislativo Municipal e, mais recentemente, em dezembro do ano de 2016, foi examinada a matéria em questão, tendo sido reprovada, ocasião em que se buscava, também, a alteração (leia-se atualização) do Código Tributário Municipal com outras situações, além da CIP. Lembro que aquele projeto foi objeto de discussão pelos então vereadores e o Executivo Municipal, com participação da comunidade em sessão de votação. Portanto, a CIP não é novidade.

                         Segundo, cumpre destacar que as leis “complementares” são editadas somente para “complementar” a Constituição da República – CR no tocante ao tratamento de matérias de grande relevância. Em decorrência disso, a Constituição exige quorum diferenciado para sua aprovação (art. 69). 

                         Evidentemente, a Constituição indica, expressamente, quais matérias serão objeto de complementação, distribuindo, concomitantemente, a competência para tanto. No entanto, a Constituição não atribuiu, aos municípios, competência para a edição de leis com esse objetivo (complementares). Em outras palavras, a Constituição não destinou, aos municípios, nenhuma competência para a edição de leis complementares.
                         Dessa forma, ainda que a Lei Orgânica do Município indicasse, expressamente, a necessidade de determinadas matérias serem reguladas mediante lei complementar, tal dispositivo não possuiria eficácia capaz de afastar a vigência de leis ordinárias editadas sobre as matérias correspondentes, consoante, inclusive, orientação há muito pacificada no Supremo Tribunal Federal – STF, como segue: 

“ADIN - LEI N. 8.443/92 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A O TCU - INSTITUIÇÃO QUE NÃO INTEGRA O MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - TAXATIVIDADE DO ROL INSCRITO NO ART. 128, I, DA CONSTITUIÇÃO - VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA A CORTE DE CONTAS - COMPETÊNCIA DO TCU PARA FAZER INSTAURAR O PROCESSO LEGISLATIVO CONCERNENTE A ESTRUTURAÇÃO ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE PERANTE ELE ATUA (CF, ART. 73, CAPUT, IN FINE) - MATÉRIA SUJEITA AO DOMÍNIO NORMATIVO DA LEGISLAÇÃO ORDINARIA - ENUMERAÇÃO EXAUSTIVA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS DE REGRAMENTO MEDIANTE LEI COMPLEMENTAR – INTELIGENCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 130 DA CONSTITUIÇÃO - AÇÃO DIRETA IMPROCEDENTE. - O Ministério Público que atua perante o TCU qualifica-se como órgão de extração constitucional, eis que a sua existência jurídica resulta de expressa previsão normativa constante da Carta Politica (art. 73, par. 2., I, e art. 130), sendo indiferente, para efeito de sua configuração jurídico-institucional, a circunstancia de não constar do rol taxativo inscrito no art. 128, I, da Constituição, que define a estrutura orgânica do Ministério Público da União. - O Ministério Público junto ao TCU não dispõe de fisionomia institucional própria e, não obstante as expressivas garantias de ordem subjetiva concedidas aos seus Procuradores pela própria Constituição (art. 130), encontra-se consolidado na "intimidade estrutural" dessa Corte de Contas, que se acha investida - até mesmo em função do poder de autogoverno que lhe confere a Carta Politica (art. 73, caput, in fine) - da prerrogativa de fazer instaurar o processo legislativo concernente a sua organização, a sua estruturação interna, a definição do seu quadro de pessoal e a criação dos cargos respectivos. Só cabe lei complementar, no sistema de direito positivo brasileiro, quando formalmente reclamada a sua edição por norma constitucional explicita. A especificidade do Ministério Público que atua perante o TCU, e cuja existência se projeta num domínio institucional absolutamente diverso daquele em que se insere o Ministério Público da União, faz com que a regulação de sua organização, a discriminação de suas atribuições e a definição de seu estatuto sejam passiveis de veiculação mediante simples lei ordinaria, eis que a edição de lei complementar e reclamada, no que concerne ao Parquet, tão-somente para a disciplinação normativa do Ministério Público comum (CF, art. 128, par. 5.). A cláusula de garantia inscrita no art. 130 da Constituição não se reveste de conteúdo organico-institucional. Acha-se vocacionada, no âmbito de sua destinação tutelar, a proteger os membros do Ministério Público especial no relevante desempenho de suas funções perante os Tribunais de Contas. Esse preceito da Lei Fundamental da Republica submete os integrantes do MP junto aos Tribunais de Contas ao mesmo estatuto jurídico que rege, no que concerne a direitos, vedações e forma de investidura no cargo, os membros do Ministério Público comum.” Grifo nosso. In ADI 789 / DF, julgamento em 26/05/1994, Tribunal Pleno.
                       Resta claro, assim, que o Município não detém competência para editar leis complementares, e que suas leis possuem sempre validade de lei ordinária, ainda que eventualmente aprovadas com observância do processo legislativo indicado para lei complementar. 

                        Isso porque, no âmbito da legislação tributária, a Constituição estabelece, no art. 146, inciso III, que compete à lei complementar, no caso, pela distribuição de competências, nacional, “estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária”, fixadas no Código Tributário Nacional – CTN. 

                      E, nesse aspecto, a alegação do ilustre Vereador de que o projeto da CIP teria que ser através de “lei complementar” é descabida, já que os municípios, como referido, ao contrário do que ocorre com a União e com os Estados, não possuem competência para a edição de lei complementar, nem para fixação de normas gerais. Isto é basilar!!!! 

                         Tanto é verdade que as leis que alteraram o CTM, no decorrer dos anos, foram encaminhadas na sua forma “ordinária”, não sofrendo qualquer questionamento a esse respeito. Logo, a legislação municipal não tratará jamais de normas gerais em direito tributário: no máximo, recepcionará as existentes no Código Tributário Nacional e na legislação complementar nacional extravagante. 

                          Terceiro, não podendo o Executivo Municipal editar lei “complementar”, obviamente que o projeto que trata da CIP, o foi na sua forma ordinária e, na esteira deste procedimento, foram seguidos todos os trâmites usuais, em especial os pertinentes ao Regimento Interno da Casa. 
                       Não é só. Fora realizado pedido de vistas pelo vereador denunciante e, de acordo com o regimento interno, foi esse “pedido” colocado em votação, tendo como resultado a sua rejeição (leia-se vistas).

                       Ato contínuo, tal projeto passou pela Comissão de Pareceres, o que é praxe, tendo sido aprovado por maioria, onde o voto divergente, do então componente vereador Joracir Filippin, foi no sentido de reprovação pelo aspecto de que “cabe ao Município utilizar-se de outras formas para angariar recursos, sendo desnecessária a criação de novo tributo” – grifamos. Ou seja, em nenhum momento do processo legislativo acerca deste Projeto, especialmente quando da análise pela Comissão de Pareceres, o vereador denunciante preocupou-se em a questão formal que ora faz referencia. Isto é fato. Segue cópia do parecer.
                       Estranha-se, sobremaneira, vir ilustre Vereador tão somente agora “denunciar” vícios de origem frente ao Projeto de Lei 76/2017 quando, repise-se, tendo a oportunidade de assim o fazê-lo perante seus pares, eis que integrante da Comissão de Pareceres, não o fez, optando por “outros” argumentos que não o que ora faz uso a esta Promotoria de Justiça.
                  Tem-se o expediente de nº 76/2017 como regular, eis que lei ordinária que passou por todos os trâmites internos e usuais de praxe, assim como todas as demais leis deste rito. Não há e nunca houve conduta “dolosa” como quer fazer crer o vereador denunciante.
Por fim, cabe esclarecer ainda que os Projetos de Lei remetidos pelo Poder Executivo em geral tem rápida tramitação na Câmara de Vereadores, sendo votados na Sessão Ordinária imediatamente posterior ao seu protocolo junto ao Poder Legislativo. Inclusive, na mesma data em que fora votado a proposição de nº 76/2017, também houve a votação – e aprovação unânime - do de nº 75/2017, sem que houvesse qualquer manifestação no sentido de ter havido ritmo acelerado (“a toque de caixa”). 
Eis as considerações que impendiam ser feitas, colocando-me à disposição de V. Exa. para quaisquer esclarecimentos que ainda forem julgados necessários. Atenciosamente,
Eliane Becker
        Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Dois Irmãos

A sua Excelência, o Senhor

Wilson Luís Grezzana
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